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1. NOME DO CURSO: Direitos Humanos

1.1 Unidade responsável: Instituto de Estudos em Direito e Sociedade

2. ÁREAS DO CONHECIMENTO:

Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas - Cód. CNPQ 6.00.00.00-7

Área: Direito – Cód. 6.01.00.00-1

Áreas de concentração: Direitos Especiais – Cód. 6.01.04.00-7

3. FORMA DE OFERTA: Presencial

4. JUSTIFICATIVA DO CURSO:

Trata-se de projeto pedagógico de proposta de Pós-graduação na temática de Direitos

Humanos, que visa a abertura de uma turma, iniciando em 2023, como forma de ampliar a

pesquisa neste Instituto e criar formas de incentivar a produção científica.

Os professores propõem este curso fundamentado na tradição da pesquisa e do ensino

na região do sul e sudeste do Pará, que possui uma trajetória marcada por violações de direitos

humanos, conflitos possessórios e socioambientais, e no compromisso com a

interdisciplinaridade.

A defesa dos Direitos Humanos é elemento imprescindível à consolidação da

democracia brasileira, sendo um tema que pode ser tratado de forma principal ou transversal a

diversos outros assuntos.

Nesse contexto, a partir da Constituição Federal de 1988, houve um progressivo

reconhecimento de um rol de direitos fundamentais, no plano interno, ao lado da

multiplicação de celebração de tratados internacionais que reconhecem direitos humanos, no

plano externo, com a mesma finalidade: a proteção da dignidade humana.

A internacionalização dos direitos humanos, em especial a partir do fim da 2ª Guerra

Mundial, rompeu com a ideia de soberania estatal absoluta. Acontece que a temática de

direitos humanos pode ser trabalhada a partir de uma grande variedade de perspectivas, como

do sistema de proteção internacional de direitos humanos com o acesso aos tribunais

internacionais, passando por questões dogmáticas, até se irradiar por diversos ramos do

Direito, ou por outros campos do conhecimento.

Em outras palavras, é essencial o contínuo aperfeiçoamento profissional de pessoas

que que lidam com direitos humanos, direta ou indiretamente. Num mundo imerso em
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inovações tecnológicas e mudanças legislativas, a atuação do jurista depende de

conhecimento técnico e compreensão mais ampla da organização na qual está inserido.

Esse projeto pedagógico se justifica ao se constatar que há a necessidade de formação

de profissionais especializados nessa área, ao mesmo tempo em que garante aos egressos do

Curso de Direito da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa) e região um

curso de pós-graduação.

Ao considerar este quadro, o Instituto de Estudos em Direito e Sociedade (IEDS), da

Unifesspa, em consonância com a necessidade de qualificar os profissionais da região que

atuam em órgãos públicos e na iniciativa privada, tem por objetivo, por meio da oferta de um

Curso de Especialização, capacitar estas pessoas.

Por fim, este projeto pretende inserir o IEDS e seus professores em uma rede maior,

para somar força as diversas iniciativas existentes no país para a consolidação dos Direitos

Humanos como tema de estudo e como um campo essencial à manutenção da democracia e à

garantia de direitos, principalmente à educação, pública e de qualidade.

Não se trata de um conhecimento puramente teórico, mas sim de um instrumental

jurídico com potencial de mudar a prática forense.

Pretende-se atrair profissionais formados em Direito, dentre egressos da Unifesspa,

lideranças da sociedade civil, representantes de movimentos sociais e pessoas que atuem no

setor público.

5. HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO:

Em 1986, através da Resolução 1.355 de 3 de fevereiro de 1986, a Universidade

Federal do Pará (UFPA) implantou o Programa de Interiorização sob a perspectiva de ampliar

e efetivar o papel da Instituição junto à sociedade. A UFPA, conhecedora de todos os

problemas acima citados, criou através da Resolução no 2.129 de 18 de outubro de 1993, o

curso de Direito nos Campi de Marabá e Santarém.

A Unifesspa, enquanto instituição de ensino superior, foi criada para atender a

sociedade que reside em locais afastados das capitais. A partir do desmembramento do
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Campus de Marabá da Universidade Federal do Pará (UFPA) e criação de outros Campi, a

Unifesspa passa a atuar como agente social no desenvolvimento regional. Um de seus

objetivos é de formar cidadãos capazes de transformar a realidade social, valorizar a

diversidade cultural e contribuir para o avanço científico e tecnológico da Amazônia.

Nesse passo, além da criação e consolidação de cursos de graduação, é necessário

qualificar os profissionais, com a formação de pessoas qualificadas para as atividades de

ensino, pesquisa e inovação.

Desta forma, ao lado das demais pós-graduações existentes, a proposta de criação de

pós-graduação Lato Sensu é condizente com o Plano de Desenvolvimento Institucional de

tornar a Unifesspa uma referência nos municípios localizados em sua área de influência, no

Sul e Sudeste do Pará.

Com efeito, esta proposta atende à demanda de egressos do Curso de Direito da

Unifesspa, bem como egressos de outras instituições de ensino superior, que buscam

formação continuada.

A defesa dos Direitos Humanos se constitui como um caminho que deve ser percorrido

pela comunidade, acadêmica ou não, no sentido da construção de uma realidade social de

participação política e da garantia de direitos civis, sociais e difusos.

6. OBJETIVOS DO CURSO:

6.1. Objetivo Geral:

Formar pesquisadores e incentivar pesquisas sobre Direitos Humanos, enfatizando a

reflexão sobre as transformações jurídicas decorrentes principalmente do avanço

técnico-científico e das questões locais, com sólida formação teórica, de viés interdisciplinar

6.2. Objetivos específicos:



6

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO, PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA
DIRETORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO

a) Preparar e desenvolver profissionais que exercem ou desejem atividades

relacionadas com Direitos Humanos;

b) Formar profissionais com capacidade de elaboração de análises jurídico-sociais, de

modo multidisciplinar ou interdisciplinar, sobre a realidade local e nacional.

c) Proporcionar bases teóricas e aplicadas quanto à materialização de pesquisas

avançadas para determinadas temáticas do campo jurídico, notadamente dos

direitos humanos.

7. PÚBLICO ALVO:

O curso de Pós-Graduação (Lato Sensu) em Direitos Humanos se destina aos

graduados em Direito, que tenham interesse em conhecimentos específicos nas áreas

contempladas pela matriz curricular do Curso.

8. CONCEPÇÃO DO PROGRAMA:

A compreensão do momento em que a sociedade está inserida é essencial para guiar a

atuação das organizações e entidades. A temática dos Direitos Humanos permite enfrentar os

problemas vividos pela sociedade brasileira e, de forma mais específica, pela população do sul

e sudeste do Pará, onde está inserida a Unifesspa.

Há um contexto social de exclusão, decorrente de um modelo econômico baseado na

exploração insustentável de recursos naturais, que gera degradação ambiental sem melhoria

significativa das condições de vida de sua população. Essa realidade acarreta constantes

violações dos direitos humanos das populações tradicionais e nos centros urbanos.

Nesse quadro, é necessário formar recursos humanos que possam atuar com qualidade

numa dinâmica de constante mudança de legislação e decisões judiciais, e conduzir de forma

competente processos de atuação do Poder Público, como elaboração de políticas públicas,

sem esquecer que a principal finalidade das organizações públicas é promover o interesse

público e coletivo da comunidade.
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Sendo assim, a principal motivação para a criação deste projeto de pós-graduação Lato

Sensu é se tornar uma referência com o fornecimento de mão-de-obra qualificada e como

agente de mudança sociocultural.

Este Curso de Especialização se volta a gestores e profissionais que estão em busca de

qualificação profissional, aproveitando o corpo docente do ICSA.

9. COORDENADOR DO CURSO:

Coordenador do Curso

Nome: Gabriel Moraes de Outeiro
Titulação: Doutor
Regime de Contratação: Tempo Integral, em Dedicação Exclusiva
Experiência acadêmica e Profissional: Doutor em Ciências do Desenvolvimento
Socioambiental (UFPA, 2018); Mestre em Direito (UFPA, 2014); Especialização em
Direito Tributário pela Universidade Anhanguera-UNIDERP (2010). Graduado em
Direito (UFPA, 2008). Professor Adjunto da Universidade Federal do Sul e Sudeste do
Pará, Unifesspa

Vice-coordenadora

Nome: Rejane Pessoa de Lima
Titulação: Doutora
Forma de Contratação: Servidor Público, Unifesspa
Experiência Acadêmica e Profissional:
Possui graduação em DIREITO pela Universidade Federal do Pará (1996),
especialização em Direito do Trabalho e Mestrado em Direito (2000). Atualmente é
professora Adjunta da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará. Tem
experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Processual do Trabalho,
Processual Civil, Direito do Trabalho, Civil, Direito Administrativo e Direito
Constitucional. É advogada, integrando o Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade de
Direito do Campus de Maraba/UNIFESSPA.

10. CARGA HORÁRIA TOTAL: 420 horas

a) Em Sala de Aula: 360 horas.

b) Fora de Sala de Aula:  30 horas (atividades complementares)

c) No Trabalho de Conclusão de Curso: 30 horas
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11. PERÍODO E PERIODICIDADE:

Período mínimo para integralização dos créditos: 12 meses

Período máximo para integralização dos créditos: 18 meses.

Previsão de início da turma 2023

Início: 01/08/2023    Término: 30/01/2025

12. TURNO DE OFERTA:

1) NÃO SE APLICA:

Período Extensivo, preferencialmente com aulas às sextas-feiras à noite e aos sábados pela

manhã e tarde.

13. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

Os módulos serão compostos com disciplinas com carga horária total conforme
disposição abaixo e ementário em anexo, ressalvado o Trabalho Final de Conclusão (TCC),
com carga horária conforme disposto no item 10.

Quadro 1 - Eixos e disciplinas do Curso

Eixo Disciplina Carga
horária Crédito Docente

responsável Titulação Vínculo

Eixo 01 –
Direitos Humanos e

Relações
Étnicos-raciais

Direitos Humanos 30 h 2
Jorge Luís
Ribeiro dos

Santos
Doutor Servidor

Unifesspa

Ética social e
justiça 30 h 2

Heraldo
Elias de
Moura

Montarroyos

Doutor Servidor
Unifesspa

Ações afirmativas
e direito

antidiscriminatório
30 h 2

Adalberto
Fernandes
Sa Junior

Doutor UFMS

Gabriel
Moraes de

Outeiro
Doutor Servidor

Unifesspa
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Eixo 02 –
Constitucionalismo,

Direito Público e
Direitos Humanos

Constitucionalismo
e direitos

fundamentais
30 h 2

Roberto
Leonardo da
Silva Ramos

Doutor Servidor
Unifesspa

Direito Urbanístico 30 h 2
Gabriel

Moraes de
Outeiro

Doutor Servidor
Unifesspa

DIREITO PENAL,
SANÇÃO PENAL

E DIREITOS
HUMANOS

30 h 2

Marco
Alexandre
da Costa
Rosário

Mestre Servidor
Unifesspa

Eixo 03 – Direitos
humanos e relações

privadas

Direito Civil e
direitos humanos 30 h 2

Olinda
Magno

Pinheiro
Doutor Servidor

Unifesspa

Direito do
Consumidor e

Cidadania
30 h 2

Leandro de
Oliveira
Ferreira

Doutor Servidor
Unifesspa

Trabalho escravo e
ambiente do

trabalho
30 h 2

Rejane
Pessoa de

Lima
Doutor Servidor

Unifesspa

Biodireito e
bioética 30 h 2

Raimunda
Regina
Ferreira
Barros

Doutor Servidor
Unifesspa

Eixo 04 – Formação
metodológica

Metodologia
Científica 30 h 2

Sílvia
Gabriele
Corrêa
Tavares

Doutor Servidor
Unifesspa

Seminários de
Pesquisa 30 h 2

Sara Brigida
Farias

Ferreira
Mestre

Professora
Substituta
Unifesspa

Atividades
Complementares 30 h 2 - - -

Trabalho de
Conclusão de

Curso
30 h 2 - - -

Total - 420 horas 28
Créditos

Quadro 2 - Matriz curricular e ementas das disciplinas do Curso
Eixo Disciplina Ementa
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Eixo 01 –
Direitos Humanos e

Relações
Étnicos-raciais

Direitos Humanos

Noções gerais. Evolução Histórica dos Direitos
Humanos. Teorias e concepções de Direitos
Humanos. Direitos Humanos e a Constituição
Federal. Tratados e Convenções internacionais.
Sistema Internacional e Regional de Proteção dos
Direitos Humanos. Direitos Humanos na Amazônia e
no Estado do Pará. Temas atuais em Direitos
Humanos.

Ética social e
justiça

Curso será vinculado ao programa científico de
pesquisa do economista James Buchanan tendo em
vista conhecer as condições jurídicas que otimizam a
ligação empírica e teórica da ética com a Justiça.
Nesse sentido, será desenvolvida metodologicamente
uma abordagem que integra a racionalidade dos
sujeitos (vítima e agressor) com o comportamento
político, constitucional e ético durante a composição
civil dos danos, mostrando especialmente que a ética
do “bom conviver” pode emergir no dia a dia do
Poder Judiciário orientada pela Lei dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais.

Ações afirmativas
e direito

antidiscriminatório

Conceito de Discriminação. Justificação Moral e
Jurídica da Não-Discriminação. Tipologia da
Discriminação: Direta, Indireta, Organizacional,
Institucional e Estrutural. Discriminação e Gênero.
Discriminação e Raça. Discriminação e Etnia.
Interseccionalidade. Discriminação e Direito.
Conceito de Ação Afirmativa. Justificação Moral e
Jurídica da Ação Afirmativa. As lutas contra a
discriminação racial e as ações afirmativas como
estratégia política na América Latina.

Eixo 02 –
Constitucionalismo,

Direito Público e
Direitos Humanos

Constitucionalismo
e direitos

fundamentais

Constitucionalismo. Teoria da Constituição. Poder
Constituinte. Hermenêutica Constitucional. Teoria
dos Direitos e Garantias Fundamentais. Dos Direitos
e Deveres Individuais e Coletivos. Dos Direitos
Sociais. Da Nacionalidade. Dos Direitos Políticos.
Dos Partidos Políticos.

Direito Urbanístico Tópicos atuais em Direito Público
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DIREITO PENAL,
SANÇÃO PENAL

E DIREITOS
HUMANOS

Evolução da Sanção Penal: a Idade Antiga; Idade
Média; o Iluminismo e a Revolução Francesa
(Período Humanístico); o século XIX e o Período
Científico; a Evolução da Sanção penal ocorrida no
século XX. Direitos Humanos e as novas formas de
solução de conflito na área penal e sua influência na
Sanção Penal: Justiças Restaurativa, Reparatória e
Negocial. Sanção e Tipo Penal. Evolução do Tipo
Penal. Proporcionalidade da Sanção ao Tipo Penal.
Outros fatores na evolução do Tipo Penal.
Perspectivas futuras para as penas privativas de
liberdade e o Monitoramento Eletrônico.

Eixo 03 – Direitos
humanos e relações

privadas

Direito Civil e
direitos humanos

Estudo do Sistema Jurídico privado civilista, numa
perspectiva histórico-dogmática, observando as
constantes mudanças, humanização e rupturas de
seus conceitos fundamentais, adotando como
referência à influência dos direitos humanos e
fundamentais em seus principais institutos, visando a
superação da visão clássica do Direito Civil como
sistema de tutela patrimonial, buscando destacar a
dimensão da Dignidade existencial da pessoa
humana e a dimensão ética da autonomia privada nas
relações de família, contratuais; funcionalização dos
direitos; bens e patrimônio, e outros temas
emergentes. Os conteúdos serão desenvolvidos em
um viés sistemático e transdisciplinar, contemplando
o conhecimento científico e jurisprudencial nacional
e internacional.

Direito do
Consumidor e

Cidadania

O Direito do Consumidor na Constituição Federal.
Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei
8.078/90). Direitos Humanos e sua relação com o
Direito do Consumidor. Responsabilidade pelo fato
do produto ou serviço – acidentes de consumo.
Responsabilidade pelo vício do produto ou serviço –
qualidade, quantidade, durabilidade e inadequação.
Responsabilidade do Comerciante. Responsabilidade
do Profissional Liberal. Excludentes de
responsabilidade no CDC. Práticas abusivas no CDC.
Contratos: bancários, de seguros, de assistência à
saúde. Comércio Eletrônico. Código Penal e a
proteção do consumidor: estelionato e outras fraudes;
fraude no comércio e crimes contra a saúde pública.
Lei 8.137/90. Crimes contra as relações de consumo.
Jurisprudência aplicada. Casos Práticos.
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Trabalho escravo e
ambiente do

trabalho

DISPOSITIVOS LEGAIS DE REPRESSÃO AO
TRABALHO ESCRAVO. CONCEITO E
CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHO
ESCRAVO. DIFERENÇA ENTRE ESCRAVIDÃO
ANTIGA E CONTEMPORANEA. MEIO
AMBIENTE DE TRABALHO

Biodireito e
bioética

Biodireito e bioética - conceitos, princípios e
transdisciplinaridade. Fundamentos médicos e
jurídicos da bioética e do biodireito. Reflexões
ético-legais no exercício das profissões da saúde.
Pesquisas com células-tronco, com seres humanos e
com animais. Reprodução humana assistida.
Clonagem. Questões relacionadas à morte, à doação
e aos transplantes de órgãos humanos. Sexualidade,
mudança de sexo e de nome. Aborto e suas
implicações legais e éticas. Biodiversidade.

Eixo 04 – Formação
metodológica

Metodologia
Científica

Metodologia, Método e Ciência. Pesquisa Científica
e Pesquisa no Direito. Métodos e Técnicas de
Pesquisa. Planejamento da Pesquisa. Normas para
Apresentação, Produção e Redação de Projetos e
Textos Científicos

Seminários de
Pesquisa

O objetivo central da disciplina é apresentar ao corpo
docente e aos professores – tanto da UNIFESSPA
quanto vinculados a outras instituições de ensino - as
pesquisas desenvolvidas pelos alunos, de forma a
discutir os temas escolhidos, bem como as questões
relacionadas aos métodos de pesquisa já aplicados ao
projeto de trabalho de conclusão de curso.

Atividades
Complementares -

Trabalho de
Conclusão de

Curso

Elaboração de Projeto de Pesquisa e artigo científico
por meio do acompanhamento de Professor
Orientador.

14. CORPO DOCENTE:

1. Nome: Adalberto Fernandes Sá Junior
Titulação: Doutor
Forma de Contratação: Servidor Público Federal, Universidade Federal de Mato
Grosso do Sul
Experiência Acadêmica e Profissional:
Coordenador de Curso de Graduação (2022-2024) e Professor Adjunto A/2 de Direito
Público do Curso de Direito do Campus do Pantanal da Fundação Universidade
Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Doutor em Direitos Humanos pela
Universidade de São Paulo (USP). Mestre em Direitos Humanos e Graduado em
Direito pela Universidade Federal do Pará (UFPA). Possui experiência no ensino das
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disciplinas de Teoria do Direito, Hermenêutica e Argumentação Jurídica, Metodologia
de Pesquisa, Ciência Política e Direito Constitucional.
Plataforma lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/6130514234799965

1. Nome: Gabriel Moraes de Outeiro
Titulação: Doutor
Forma de Contratação: Servidor Público Federal, Unifesspa
Experiência acadêmica e Profissional: Doutor em Ciências do Desenvolvimento
Socioambiental (UFPA, 2018); Mestre em Direito (UFPA, 2014). Graduado em Direito
(CESUPA, 2008). Professor Adjunto da Universidade Federal do Sul e Sudeste do
Pará, Unifesspa.
Plataforma Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/2338417142848683

2. Nome: Heraldo Elias de Moura Montarroyos
Titulação: Doutor
Forma de Contratação: Servidor Público Federal, Unifesspa
Experiência acadêmica e Profissional: Professor da Faculdade de Direito da
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará - Unifesspa. Professor de CIÊNCIAS
JURÍDICAS. Professor regular das disciplinas: Criminologia, Economia Política
Jurídica; Antropologia Jurídica; Sociologia Jurídica; Filosofia Jurídica; Metodologia
jurídica; linguagem e argumentação jurídica; sociologia criminal.
Plataforma Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/2715647343340487

3. Nome: Jorge Luís Ribeiro dos Santos
Titulação: Doutor
Forma de Contratação: Servidor Público Federal, Unifesspa
Experiência acadêmica e Profissional: Possui graduação em Direito pela
Universidade Federal do Pará (2000), mestrado em Direito pela Pontifícia
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2006) e doutorado em Direito pela
Universidade Federal do Pará (2013). Atualmente é professor de ensino superior da
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará. Tem experiência na área de Direito,
com ênfase em Direito, atuando principalmente nos seguintes temas: direitos
humanos, direito ambiente, direitos humanos, trabalho, Amazônia, direito tributário e
empresarial e história da Amazônia.

Plataforma Lattes: CV: : http://lattes.cnpq.br/7394020416453806

4. Nome: Leandro de Oliveira Ferreira
Titulação: Doutor
Forma de Contratação: Servidor Público, Unifesspa
Experiência Acadêmica e Profissional: Doutor em Administração pela UNIMEP
(2015), Mestre em Administração pela Universidade Paulista (2006), Graduado em
Administração de Empresas pela Fundação Educacional de Barretos (1999). Graduado
em Direito (2021). Advogado OAB/PA 33.429. Atualmente é professor do programa

http://lattes.cnpq.br/2338417142848683
http://lattes.cnpq.br/2715647343340487
http://lattes.cnpq.br/7394020416453806
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de mestrado PROFNIT e do curso de Direito do Instituto de Estudos em Direito e
Sociedade da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará. Foi professor do
Instituto de Ciências Sociais Aplicadas.
Plataforma Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/2582090861532744

5. Nome: Marco Alexandre da Costa Rosário
Titulação: Mestre
Forma de Contratação: Servidor Público Federal, Unifesspa
Experiência acadêmica e Profissional: Graduado em Direito pela Universidade
Federal do Pará (1985/1990) e Mestre em Direito Criminal pelo Programa de
PósGraduação em Direito da Universidade Federal do Pará (UFPA 1994/1999
Bolsista/CAPES). Atualmente é Professor Efetivo (Adjunto) da Faculdade de
Direito/FADIR, do Instituto de Estudos em Direito e Sociedade/IEDS, da
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará - UNIFESSPA (desde 2013)
Plataforma Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/3558093125990014

6. Nome: Olinda Magno Pinheiro
Titulação: Doutora
Forma de Contratação: Servidora Público Federal, Unifesspa
Experiência Acadêmica e Profissional: Docente da UNIFESSPA(UNIVERSIDADE
FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ, (ANTIGO CAMPUS DA UFPA/
MARABÁ). Possui mestrado em Direito pela Universidade Federal do Pará
área:Instituições Jurídico políticas (2005). Foi Diretora Adjunta do Instituto de
Estudos em Direito e sociedades, professora Adjunto, da Faculdade de Direito
Universidade Federal do Sul e sudeste do ParáCampus de Marabá.É advogada e
Coordenadora do Projeto de Extensão integrado ao Programa do Centro de Assessoria
juridica popular(CEAJUPUNIFESSPAMARABÀ).
Plataforma Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/6170783037170228

7. Nome: Raimunda Regina Ferreira Barros
Titulação: Doutora
Forma de Contratação: Servidor Público, Unifesspa
Experiência Acadêmica e Profissional:
Graduada em Direito pela Universidade Federal do Pará Campus Universitário de
Marabá (2003). Trabalhou sete anos como advogada da Comissão Pastoral da Terra
Regional Pará e dois anos como advogada da Diocese de Marabá/PA. Tem experiência
nas áreas de Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual
Penal e Direito Constitucional, com ênfase para os direitos e garantias fundamentais.

Plataforma Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/0795027893330510

8. Nome: Rejane Pessoa de Lima
Titulação: Doutora
Forma de Contratação: Servidor Público, Unifesspa

http://lattes.cnpq.br/2582090861532744
http://lattes.cnpq.br/3558093125990014
http://lattes.cnpq.br/6170783037170228
http://lattes.cnpq.br/0795027893330510


15

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO, PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA
DIRETORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO

Experiência Acadêmica e Profissional:
Possui graduação em DIREITO pela Universidade Federal do Pará (1996),
especialização em Direito do Trabalho e Mestrado em Direito (2000). Atualmente é
professora Adjunta da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará. Tem
experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Processual do Trabalho,
Processual Civil, Direito do Trabalho, Civil, Direito Administrativo e Direito
Constitucional. É advogada, integrando o Núcleo de Prática jurídica da Faculdade de
Direito do Campus de Maraba  UNIFESSPA.

Plataforma Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/4779194637072033

9. Nome: Roberto Leonardo da Silva Ramos
Titulação: Doutor
Forma de Contratação: Servidor Público, Unifesspa
Experiência Acadêmica e profissional:
Professor da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). Doutor e
Mestre em Ciências Jurídicas pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB),
Especialista em Direito Público pela Universidade Cândido Mendes/RJ. Graduado em
direito pelo Centro Universitário de João Pessoa (UNIPÊ). Líder do Grupo de
Pesquisa Direito e Sociedade. Advogado
Plataforma Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/9755857811292645

10. Nome: Sara Brigida Farias Ferreira
Titulação: Mestra
Forma de Contratação: Professora Substituta, Unifesspa
Experiência Acadêmica e Profissional:
Mestre em Planejamento e Desenvolvimento Regional e Urbano na Amazônia
(PPGPAM), pela Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA).
Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual e Transferência
de Tecnologia para a Inovação, ofertado pela UNIFESSPA, com previsão de conclusão
em 2022. Pós-graduada em Propriedade Intelectual pela Faculdade Anhanguera.
Bacharela em Direito, com habilitação em Relações Sociais, pela Universidade
Federal do Paraná - UFPR. Advogada.
Plataforma Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/9477160915420773

11. Nome: Sílvia Gabriele Corrêa Tavares
Titulação: Doutora
Forma de Contratação: Servidor Público, Unifesspa
Experiência Acadêmica e Profissional:
Professora Adjunta da Faculdade de Direito (FADIR) do Instituto de Estudos em
Direito e Sociedade (IEDS) da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará
(UNIFESSPA). Doutora em Direito (Direito do Trabalho e da Seguridade Social) pelo
Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo
(USP - 2019). Mestre em Direitos Humanos. Graduada em Direito pela Universidade
Federal do Pará (2010). Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito

http://lattes.cnpq.br/4779194637072033
http://lattes.cnpq.br/9755857811292645
http://lattes.cnpq.br/9477160915420773
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Material e Processual do Trabalho, Meio Ambiente do Trabalho e Responsabilidade
Civil. Advogada e Consultora Jurídica.
Plataforma Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/7556362255100175

15. METODOLOGIA DE ENSINO:

Os métodos de ensino consideram a integração do conhecimento teórico e prático,
considerando as discussões atuais sobre o Poder Público e orçamento público.

Serão utilizadas aulas expositivas e dialogadas, seminários temáticos, trabalhos
individuais e em grupos e estudos dirigidos.

16. INTERDISCIPLINARIDADE:

A interdisciplinaridade é necessária como uma forma de se movimentar num sentido
contrário ao da fragmentação das ciências, em que o conhecimento de uma determinada área
não dialoga com as demais. Com esta proposta de especialização é possível estabelecer um
diálogo entre os mais diversos campos do conhecimento, sem alterar seus objetos de exame.

Isto permitirá estudar um conteúdo disciplinar sem perder a noção do global, pois este
curso envolve, em especial, as áreas de Direito, com reflexões que envolvem campos da
Economia, Sociologia, Antropologia, dentre outros, permitindo que cada aluno tenha uma
concepção crítica dos problemas atuais e do seu papel como profissional.

17. ATIVIDADES COMPLEMENTARES:

Como requisito para obtenção do certificado de conclusão, os alunos deverão
participar do Encontro de Pós-Graduação da Unifesspa, promovido anualmente pela
Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação Tecnológica (PROPIT). No evento, os
alunos terão a oportunidade de apresentar trabalhos relevantes e relacionados ao curso. Essa
atividade tem como objetivo aproximar o aluno do cenário da pesquisa, incentivando-o a
ponderar a carreira na docência.

As demais atividades complementares e carga horária a serem cumpridas serão
regulamentadas no Regimento do curso, a ser elaborado posteriormente, com observância das
normas da Unifesspa.

17. TECNOLOGIA EMPREGADA:

Os discentes e docente utilizarão o Sistema Integrado de Gestão de Atividades
Acadêmicas (SIGAA), para o desenvolvimento de suas atividades, incluindo o fornecimento e
a consulta aos componentes curriculares.

18. INFRAESTRUTURA FÍSICA:

http://lattes.cnpq.br/7556362255100175
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Nesta oferta serão ofertadas 30 vagas, gratuitas. As atividades relacionadas ao curso
serão desenvolvidas nas dependências do IEDS-Unifesspa, em Marabá, no Campus I.

O prédio conta com salas de aulas, auditório, acesso à internet, laboratório de
informática, projetores multimídias e notebooks. A biblioteca do Campus I possui obras sobre
o assunto. Todos estes recursos estarão disponíveis para a realização das atividades da
Pós-Graduação.

19. CRITÉRIO DE SELEÇÃO:

O critério de seleção para o ingresso nesta Pós-Graduação será feito mediante edital,
com sugestão de adotar o SIGAA, que observará, no mínimo, as seguintes etapas:

1. Inscrição
2. Seleção

No ato de inscrição o (a) candidato (a) deverá apresentar os seguintes documentos:
a) Formulário de inscrição devidamente preenchido;
b) Cópia do diploma de Graduação em Direito obtido em curso credenciado e

respectivo histórico escolar;
c) Cópias da carteira de identidade, CPF e comprovante de quitação com a Justiça

Eleitoral;
d) Cópia do currículo no formato Lattes;
e) Comprovação de produção bibliográfica e participação em projetos dos últimos 5

anos, na mesma ordem do Currículo Lattes;
f) Demais exigências definidas no edital de seleção

A seleção será feita mediante, pelo menos, análise da documentação, em que o
candidato deve obter nota mínima 5,0. O edital poderá trazer outras etapas, como entrevistas,
análise de currículo e prova escrita ou memorial.

Cotas e ações afirmativas

A seleção levará em conta a Resolução n.º 529/2021/CONSEPE/Unifesspa e a
Resolução 554/2021/CONSEPE/Unifesspa, para incluir vagas reservadas para:

1. Servidores da Unifesspa - 1 vaga
2. Para pessoas autodeclaradas negras (pretas ou pardas), quilombolas, indígenas,

refugiados, apátridas, portadores de visto humanitário, pessoas trans (trânsgeneros,
transexuais e travestis) e por pessoas com deficiência. – percentual calculado
conforme a política de ações afirmativas.

Considerando a legislação pertinente, no mínimo 20% das vagas do curso serão
reservadas para estas cotas e ações afirmativas, conforme art. 2º, Resolução
554/2021/CONSEPE/Unifesspa.
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Caso essas vagas não sejam preenchidas, serão remanejadas para a ampla
concorrência.

20. SISTEMA DE AVALIAÇÃO:

A avaliação estará presente em todos os processos e procedimentos de ensino e de
aprendizagem e em todas as atividades curriculares, assumindo caráter participativo, contínuo
e integrativo.

Nas atividades curriculares o docente responsável adotará uma sistemática que permita
avaliar o desempenho dos discentes. Os alunos devem atender às aulas presenciais, com
frequência mínima de 75% das aulas como condição para ser aprovado, além de ser
necessário atingir o conceito Regular ou superior nas atividades avaliativas.

O resultado do processo de avaliação deverá ser expresso em um único conceito que
represente as atividades desenvolvidas nos componentes curriculares, conforme a
equivalência entre nota e conceito, expressa do seguinte modo:

Excelente – 9,0-10,0
II. Bom – 7,0-8,9
III. Regular – 5,0-6,9
IV. Insuficiente – 0-4,9

O conceito Sem Avaliação será atribuído ao discente que não cumprir as atividades
programadas e Sem Frequência quando o aluno não alcançar a frequência mínima exigida.

A avaliação do ensino do curso será composta por três formulários: avaliação de
atividade curricular, avaliação docente e avaliação discente, compostos por questões que
abrangem, dentre outras questões, o ensino, a avaliação, a infraestrutura física, a relação
professor-aluno, a assiduidade e a pontualidade.

21. CONTROLE DE FREQÜÊNCIA:

O controle de frequência das atividades curriculares será feito pelos professores, em
folha de acompanhamento, inserida no SIGAA e encaminhada à Coordenação de Curso, ao
final das atividades didáticas do componente de curso.

22. TRABALHO DE CONCLUSÃO:

Para obtenção do certificado de conclusão, o aluno deverá apresentar uma monografia,
após a integralização dos demais créditos, que deve:
● ser individual;
● conter entre 30 e 50 páginas;
● possuir conteúdo relevante e relacionado à proposta do curso;
● seguir as normas da ABNT;
● utilizar referências atuais.
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O trabalho será apresentado a uma banca avaliadora composta por 3 membros,
responsável por determinar a aprovação do trabalho. O orientador deve compor a banca como
presidente, um segundo avaliador deve ser docente vinculado a esta pós-graduação.

O terceiro membro pode ser docente interno ou externo a esta pós-graduação ou
externo à Unifesspa, desde que possua titulação mínima de mestre e haja acordo entre o
discente e o orientador.

O ato de defesa ocorrerá em sessão pública, em local e horário marcado pela
Coordenação do Programa, ou por via remota, no qual o discente terá até 20 minutos para
apresentar o artigo. Ao final, cada examinador poderá arguir o discente, havendo igual tempo
de resposta. O resultado do julgamento de cada avaliador será expresso como conceito nos
seguintes termos:

I. Excelente – 9,0-10,0
II. Bom – 7,0-8,9
III. Regular – 5,0-6,9
IV. Insuficiente – 0-4,9

Será considerado aprovado o discente que obtiver conceito Bom ou superior de todos
os examinadores. Dos atos praticados pela comissão examinadora será lavrada ata, que será
assinada por todos os examinadores e secretário. O aluno que obtiver aprovação na defesa terá
até 30 dias após esta data para fazer o depósito final do trabalho, segundo o parecer da banca
em versão digital.

Caso o aluno publique em periódico de nível B3 ou superior na área do Direito, a
aprovação será automática, sem necessidade de apresentação à banca avaliadora, desde que
integralizado os demais créditos, ofício e declaração do orientador, encaminhado à
Coordenação do Curso de Pós-Graduação, com cópia do artigo aprovado publicado,
informando que o artigo é produto da pesquisa realizada no Curso e o orientando deve ser o
primeiro autor do artigo.

23. CERTIFICAÇÃO:

O curso emitirá o certificado final, onde a Unifesspa irá chancelar o certificado e as
condições para sua emissão, conforme indicado da forma de controle da documentação nos
termos da Resolução nº 01/2018-CNE/CSE.

24. INDICADORES DE DESEMPENHO:

I. 75% da turma com conceito Bom ou Excelente;
II. Aprovação e retenção igual ou maior que 70% dos matriculados, com respectivas
realizações de artigo final.



ANEXO I

DISCIPLINAS E EMENTAS

N.º Disciplinas Carga horária
1 Direitos Humanos 30
2 Ética social e justiça 30

3 Ações afirmativas e direito
antidiscriminatório 30

4 Constitucionalismo e direitos
fundamentais 30

5 Direito Urbanístico 30

6 DIREITO PENAL, SANÇÃO PENAL E
DIREITOS HUMANOS 30

7 Direito Civil e direitos humanos 30
8 Direito do Consumidor e Cidadania 30
9 Trabalho escravo e ambiente do trabalho 30
10 Biodireito e bioética 30
11 Metodologia Científica 30
12 Seminários de Pesquisa 30
13 Trabalho de Conclusão de Curso 30



CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ementas das Disciplinas

DISCIPLINAS

Disciplina 01. Direitos Humanos

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
Noções gerais. Evolução Histórica dos Direitos Humanos. Teorias e concepções de Direitos
Humanos. Direitos Humanos e a Constituição Federal. Tratados e Convenções internacionais.
Sistema Internacional e Regional de Proteção dos Direitos Humanos. Direitos Humanos na
Amazônia e no Estado do Pará. Temas atuais em Direitos Humanos.
Bibliografia Básica
BALESTRERI, Ricardo. Direitos Humanos só defende bandido? Acesso:
https://www.geledes.org.br/direitos-humanos-so-defende-bandido/, 2022.
DHNET, Direitos Humanos na Constituição brasileira. Acesso:
http://www.dhnet.org.br/direitos/anthistbr/redemocratizacao1988/dh_constituicao_88.htm,
2022.
FABENI, Lorena. (org.). Direitos Humanos da mulher e justiça restaurativa. Proex,
Unifesspa, MEC. Marabá, 2017.
FREITAS, Marlene R. Medeiros (org.) Direitos Humanos e educação básica. Vivências e
perspectivas. UFPA, Belém, 2017.
FONSECA, Cláudia. TERTO JR, Veriano. ALVES, Caleb F. (orgs). Antropologia,
diversidade e Direitos Humanos. Diálogos interdisciplinares. UFRGS Editora, Porto Alegre,
2004.
GIANNELLA, Berenice Maria. CASTANHEIRA, Betriz Rizzo. Mecanismos de
implementação dos Direitos Humanos no âmbito da ONU e OEA. Acesso:
https://doceru.com/doc/cexcxc8, 2022.
RABENHORST, Eduardo R. O que são Direitos Humanos. Acesso:
http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/edh/redh/01/01_rabenhorst_oqs_dh.pdf. 2022.
SANTOS, Boaventura de Sousa. Por uma concepção multicultural dos Direitos Humanos.
Acesso:
http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/pdfs/Concepcao_multicultural_direitos_human
os_RCCS48.PDF, 2022.

Bibliografia Complementar
BITTAR, Eduardo C. B. (org.) Direitos Humanos no século XXI. Cenários de tensão. Forense
Universitária, São Paulo, 2009.
COSTA, Paulo S. Weyl (org.). Direitos Humanos em concreto. Juruá, Curitiba, 2008.
SANTOS, André Leonardo Copetti. LUCAS, Cesar Doglas. BRAGATO, Fernanda Frizo.
Pós-colonialismo, pensamento descolonial e Direitos Humanos. Ed. Furi. Santo Ângelo,
2015.
SHIRAISHI NETO, Joaquim (org.). Novos Direitos na América Latina. Editora Edfma. São

http://www.dhnet.org.br/direitos/anthistbr/redemocratizacao1988/dh_constituicao_88.htm
http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/edh/redh/01/01_rabenhorst_oqs_dh.pdf
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Luis, 2016.

Disciplina 02. Ética Social e Justiça

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
Curso será vinculado ao programa científico de pesquisa do economista James Buchanan tendo
em vista conhecer as condições jurídicas que otimizam a ligação empírica e teórica da ética
com a Justiça. Nesse sentido, será desenvolvida metodologicamente uma abordagem que
integra a racionalidade dos sujeitos (vítima e agressor) com o comportamento político,
constitucional e ético durante a composição civil dos danos, mostrando especialmente que a
ética do “bom conviver” pode emergir no dia a dia do Poder Judiciário orientada pela Lei dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais.
Bibliografia Básica
AGUIAR, Roberto. O que é justiça: uma abordagem dialética. Brasília: Senado Federal, 2020.
ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. São Paulo: Martin Claret, 2004.
BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal: introdução à
sociologia do direito penal / Trad. Juarez Cirino dos Santos. Rio de Janeiro: Revan, Instituto
Carioca de Criminologia, 2002.
BOBBIO, Norberto. O direito e o estado no pensamento de Kant. São Paulo: Mandarim,
2000.
BUCHANAN, James; TULLOCK, Gordon. The Calculus of Consent. Ann Arbor:
University of Michigan Press, 1962.
BUCHANAN, James. Economics: between predictive science and moral philosophy
Responsibility by James M. Buchanan: compiled and with a preface by Robert D. Tollison and
Viktor J. Vanberg. Edition 1st ed. Imprint College Station [Tex.] : Texas A &amp; M
University Press, 1987.
_________. The Economics and the Ethics in the Constitutional Order. The Michigan
University Press, 1991.
_________. Public Choice: the origins and the development of a research programmes.
Universidade George Mason, Centro de Estudo da Escolha Pública, 2003.
BUCHANAN, James; TULLOCK, Gordon. The Calculus of Consent. Ann Arbor: University
of Michigan Press, 1962.
BUCHANAN, J. M., TULLOCK, G. The calculus of consent: logical foundations of
constitutional democracy. Indianapolis: Liberty Fund, 2004. (The Selected Works of Gordon
Tullock, 1962. v. 2).
BUCHANAN, James. The Limits of Liberty: between the Anarchy and Leviathan.
The University of Chicago Press, 1975.
__________. Custo e Escolha: uma indagação em Teoria Econômica. São Paulo: Editora
Inconfidentes, 1993 [publicação original, 1969].
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CAPPELLETTI & GARDH. Acesso à justiça. Tradução de Ellen Gracie Northfleet. Porto.
Alegre, Fabris, 1988.
CARNELUTTI, Francesco. As Misérias do Processo Penal. Trad. Ricardo Rodrigues Gama,
2ª ed., Campinas: Russell Editores, 2009.
CARVALHO, Saulo de. Anti manual de Criminologia. 5a ed. São Paulo: Saraiva, 2013.
DALLARI, Dalmo de Abreu. Ética. Palestra em dezembro de 2010. Disponível
em: http://www.dhnet.org.br/direitos/militantes/dalmodallari/dallari_palestra_sobre_etica.pdf
FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão. 2. ed. rev. ampl. São Paulo: RT, 2006.
FONTANA, Niura Maria. A face ética da justiça restaurativa. Caxias do Sul: EDUCS, 2019.
GRECO, Rogério. Direito penal do equilíbrio: uma visão minimalista do direito penal.
Niterói, Impetus, 2017.
IHERING, Rudolf. A luta pelo direito. São Paulo: Martins Claret, 2004.
SANTOS, Juarez Cirino dos Santos. Criminologia: contribuição para a crítica da economia da
punição. São Paulo: Tirant, 2021.
SEN, Amartya. Sobre ética e economia. São Paulo: Companhia das Letras, 1999.
SMITH, Adam Smith. Teoria dos sentimentos morais: São Paulo: Martins Fontes, 2015.
VAZQUEZ, Adolpho Sanchez. Ética. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2017.

Bibliografia Complementar
APEL, Karl-Otto. Estudos de Moral Moderna. Petrópolis: Vozes, 1984.
BOFF, Leonardo. Ética e Moral: a busca dos fundamentos. São Paulo:
Vozes, 2014.
DEWEY, John. Teoria da Vida Moral. São Paulo: Abril Cultural, 1980. (Os
Pensadores).
HABERMAS, Jürgen. A Ética da Discussão e a Questão da Verdade. São
Paulo: Wmf Martins Fontes, 2013
HABERMAS, J. Comentários à Ética do Discurso. Lisboa: Instituto Piaget,
1999.
VALLS, Álvaro L. M. O Que é Ética. São Paulo: Editora Brasiliense, 1994.

Disciplina 03. Ações afirmativas e direito antidiscriminatório

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
Conceito de Discriminação. Justificação Moral e Jurídica da Não-Discriminação. Tipologia da
Discriminação: Direta, Indireta, Organizacional, Institucional e Estrutural. Discriminação e Gênero.
Discriminação e Raça. Discriminação e Etnia. Interseccionalidade. Discriminação e Direito. Conceito
de Ação Afirmativa. Justificação Moral e Jurídica da Ação Afirmativa. As lutas contra a discriminação
racial e as ações afirmativas como estratégia política na América Latina.
Bibliografia Básica
ALEXY, R. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução: Virgílio Afonso da Silva. São
Paulo: Malheiros Editores, 2015.
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DWORKIN, R. Levando os direitos a sério. São Paulo: Martins Fontes, 2002.

________. O Império do direito. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007.

MEINERZ, C. B.; KAERCHER, G. E. P. S.; ROSA, G. O. N. AÇÕES AFIRMATIVAS,
OBRIGATORIEDADE CURRICULAR DA EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES
ÉTNICO-RACIAIS E FORMAÇÃO DOCENTE. Revista Educ. Soc., Campinas, v. 42, 2021.
Disponível em:
https://www.scielo.br/j/es/a/mpqPgXFZ4rgSKwpCQkhXJ8k/?format=pdf&lang=pt.

MATO, D. (coord.). Educación Superior y Pueblos Indígenas y Afrodescendientes en
América Latina. Sáenz Peña: UNTF, 2019. Disponível em:
https://www.iesalc.unesco.org/wp-content/uploads/2020/04/MatoLibro.pdf.

Bibliografia Complementar

MEINERZ, C. B.; RAMÍREZ, M. J. F. Educação antirracista e epistemologias diversas:
políticas afirmativas no Brasil e Uruguai. Revista Educação e Cultura Contemporânea, v.
15, n. 39, p. 375-396, 2018. Disponível em:
http://revistaadmmade.estacio.br/index.php/reeduc/article/view/4709/47965860.

MOREIRA, A. J. (org.). Direito antidiscriminatório e direito penal: uma história trágica em
nove atos. 1. ed. Belo Horizonte, São Paulo : D’Plácido, 2021.

HAAS, C. M.; LINHARES, M. Políticas públicas de ações afirmativas para ingresso na
educação superior se justificam no Brasil? R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 93, n. 235, p.
836-863, set./dez. 2012.

Disciplina 04. Constitucionalismo e Direito Fundamentais

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
Constitucionalismo. Teoria da Constituição. Poder Constituinte. Hermenêutica Constitucional.
Teoria dos Direitos e Garantias Fundamentais. Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos.
Dos Direitos Sociais. Da Nacionalidade. Dos Direitos Políticos. Dos Partidos Políticos.
Bibliografia Básica
ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução: Virgílio Afonso da Silva. São
Paulo: Malheiros Editores, 2015.

https://www.scielo.br/j/es/a/mpqPgXFZ4rgSKwpCQkhXJ8k/?format=pdf&lang=pt
https://www.iesalc.unesco.org/wp-content/uploads/2020/04/MatoLibro.pdf
http://revistaadmmade.estacio.br/index.php/reeduc/article/view/4709/47965860
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BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do Direito (O triunfo
tardio do direito constitucional no Brasil). Revista De Direito Administrativo, v. 240, p.
1–42. 2005.

BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição: fundamentos de uma
dogmática constitucional transformadora. São Paulo: Saraiva, 2008.

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros.

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição.
Coimbra: Livraria Almedina.

DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. São Paulo: Martins Fontes, 2002.

DWORKIN, Ronald. O Império do direito. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007.

HART, Herbert Lionel Adolphus. O Conceito de direito. Tradução: A. Ribeiro Mendes.
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001.

HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris
Editor, 1991.

KELSEN, Hans. Teoria Pura do direito. São Paulo: Martins Fontes.

MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito
Constitucional. São Paulo: Saraiva.

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas.

SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais: Uma teoria geral dos
direitos fundamentais na perspectiva constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado
Editora, 2012.

STRECK, Lenio Luiz. Hermenêutica Jurídica e(m) Crise: uma exploração hermenêutica da
construção do Direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1999.
Bibliografia Complementar
BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos
fundamentais e a construção do novo modelo. São Paulo: Saraiva, 2020.

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva.

NOVELINO, Marcelo. Curso de direito constitucional. Salvador: Editora JusPodivm, 2021.
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PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. São Paulo:
Saraiva.

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros.

SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de
direito constitucional. São Paulo: Saraiva.

Disciplina 05. Direito Urbanístico

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
Tópicos atuais em Direito Público
Bibliografia Básica
BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do Direito (O triunfo
tardio do direito constitucional no Brasil). Revista De Direito Administrativo, v. 240, p.
1–42. 2005.

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros.

DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. São Paulo: Martins Fontes, 2002.

HART, Herbert Lionel Adolphus. O Conceito de direito. Tradução: A. Ribeiro Mendes.
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001.
Bibliografia Complementar
DEWEY, John. Teoria da Vida Moral. São Paulo: Abril Cultural, 1980. (Os Pensadores).

HABERMAS, Jürgen. A Ética da Discussão e a Questão da Verdade. São Paulo: Wmf
Martins Fontes, 2013

HABERMAS, J. Comentários à Ética do Discurso. Lisboa: Instituto Piaget, 1999.

Disciplina 06. DIREITO PENAL, SANÇÃO PENAL E DIREITOS HUMANOS

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática
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Ementa
Evolução da Sanção Penal: a Idade Antiga; Idade Média; o Iluminismo e a Revolução Francesa
(Período Humanístico); o século XIX e o Período Científico; a Evolução da Sanção penal
ocorrida no século XX; Direitos Humanos e as novas formas de solução de conflito na área
penal e sua influência na Sanção Penal: Justiças Restaurativa, Reparatória e Negocial. Sanção e
Tipo Penal. Evolução do Tipo Penal. Proporcionalidade da Sanção ao Tipo Penal. Outros
fatores na evolução do Tipo Penal. Perspectivas futuras para as penas privativas de liberdade e
o Monitoramento Eletrônico.
Bibliografia Básica
CAPEZ, Fernando. Curso Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 2013.
BATISTA, Nilo. Introdução Crítica ao Direito Penal Brasileiro. Rio de Janeiro: Editora
Revan, 2015.
CUNHA, Rogério Sanches. Manual de Direito Penal: Parte Geral – Volume Único. São
Paulo: JusPODIVM, 2022.
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Rio de Janeiro: Impetus, 2017.
_______. Direito Penal do Equilíbrio. Rio de Janeiro: Impetus, 2017.
_______. Sistema Prisional. Rio de Janeiro: Impetus, 2017.
MASSON, Cleber. Direito Penal Esquematizado. Rio de Janeiro: Método, 2011.
ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal
Brasileiro. São Paulo: Editora revista dos Tribunais, 2013.
Bibliografia Complementar
ANDREUCCI, Ricardo Antônio. Legislação Penal Especial. São Paulo: Saraivajur, 2018.
BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas do Sistema Penal Brasileiro. Rio de Janeiro: Editora
Revan, 2002.
____________. Novas tendências do direito penal. Rio de Janeiro: Revan, 2004.
BENTHAN, Jeremy. Teoria das penas legais e tratado dos sofismas políticos. São Paulo:
Edijur, 2002.
BECCARIA, Cesare. Dos Delitos e das Penas. São Paulo: Martin Claret, 2014.
BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. São Paulo: Editora Saraiva,
2014.
ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas: a perda de legitimação do
sistema penal. Rio de Janeiro: Editora Revan, 2001.

Disciplina 7. Direito Civil e Direitos Humanos

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
Estudo do Sistema Jurídico privado civilista, numa perspectiva histórico-dogmática,
observando as constantes mudanças, humanização e rupturas de seus conceitos fundamentais,
adotando como referência à influência dos direitos humanos e fundamentais em seus principais
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institutos, visando a superação da visão clássica do Direito Civil como sistema de tutela
patrimonial, buscando destacar a dimensão da Dignidade existencial da pessoa humana e a
dimensão ética da autonomia privada nas relações de família, contratuais; funcionalização dos
direitos; bens e patrimônio, e outros temas emergentes. Os conteúdos serão desenvolvidos em
um viés sistemático e transdisciplinar, contemplando o conhecimento científico e
jurisprudencial nacional e internacional.
Bibliografia Básica
BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos
fundamentais e a construção do novo modelo. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2019.
FACHIN, Luiz Edson. Direito Civil: Sentidos, Transformações e fim. 1ª ed. Rio de Janeiro:
Renovar, 2015.
DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. 15ª ed. São Paulo: Editora
Juspodivm , 2022.
HIRONAKA,Giselda Maria Fernandes Novaes. Direito de família, direitos da
personalidade, direitos fundamentais e direitos humanos: correlação entre o ser familiar e o
ser humano.Revista Argumentum – RA, eISSN 2359-6889, Marília/SP, V. 19, N. 2, pp.
319-329, Mai.-Ago. 2018.
JORGE, Mariana Sebalhos. O princípio da proximidade no direito internacional privado à
luz dos direitos humanos. 1ª ed. São Paulo: Editora Arraes, 2021.
LIMA, Ricardo Alves; SILVA, Bruno Casagrande. Valores Constitucionais Contemporâneos
e o Direito Privado: Estudos e Diálogos Sobre a Dignidade Humana. Vol. 2, São Paulo:
Editora: Tirant Lo Blanch Brasil, 2020.
PERLINGIERI, Pietro. Perfis do Direito Civil: Introdução ao Direito Civil Constitucional. 1ª
ed. Rio de Janeiro: Editora: Renovar, 2002.
TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado; RODRIGUES, Renata de Lima. Contratos, família e
sucessões: diálogos interdisciplinares - 2ª Ed. São Paulo: Editora: Foco, 2021.
TEPEDINO, Gustavo; SANTOS, Debora Pereira dos. Direito Civil Constitucional: a
construção da legalidade constitucional nas relações privadas. São Paulo: Editora Foco. 1ª ed.
– 2022.
TEPEDINO, Gustavo. O direito civil entre o sujeito e a pessoa. 1ª ed. São Paulo: Editora:
Fórum, 2016.
TEPEDINO, Gustavo; SILVA, Rodrigo da Guia. Relações Patrimoniais: contratos,
titularidades e responsabilidade civil. 1ª ed. São Paulo. Editora: Fórum, 2021.

Bibliografia Complementar
Arakaki, R. P., &; Abud, S. (2018). Direitos fundamentais aplicados ao direito privado.
Revista Vianna Sapiens, 9(2), 17. https://doi.org/10.31994/rvs.v9i2.471.
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Direitos das Coisas. Vol. 5, 16. ed.
São Paulo: Editora: Saraiva, 2020.
MEIRELES, Rose Melo. Autonomia Privada e Dignidade Humana. 1ª ed. Rio de Janeiro:
Editora: Renovar, 2009.
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MELLO, Patrícia Perrone Campos; GRAÇA, Felipe Meneses. O STF em rede? Quanto, como,
com que engajamento argumentativo o STF usa precedentes estrangeiros em suas decisões?
Revista de Direito Internacional, Brasília, v. 17, n. 1, p.92-124, 2019.
MORAES, Maria Celina Bodin de; KONDER, Carlos Nelson. Dilemas de direito civil-
constitucional casos e decisões sobre os novos desafios para a tutela da pessoa humana
nas relações existenciais. Rio de Janeiro: Renovar, 2012.
MUNHOZ, A. R. de O.,; Munhoz, K. de O. (2017). Direitos fundamentais: história, definição
e diferenças. Revista Vianna Sapiens, 5(2), 25.
https://www.viannasapiens.com.br/revista/article/view/112,2017.
SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 6. ed. Porto Alegre: Livraria
do Advogado, 2006.
SARLET, Ingo Wolfgang. As chamadas dimensões dos direitos fundamentais e a contribuição
de Paulo Bonavides. In LINHARES, Andrade Emanuel; SEGUNDO, Hugo de Brito Machado.
(orgs.). Democracia e Direitos Fundamentais. [E-book]. São Paulo: Atlas, 2016. Disponível
em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597006575/.
TÂMEGA, Bruna Carolina. BASSOLI, Marlene Kempfer. A concretização dos Princípios
Constitucionais pelo Poder Judiciário. Ano 1. Vol. 3. Disponível em:
http://egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/31848-36994-1-PB.pdf.Recebido em
27/11/2018. Publicado em 21/12/2018.
TARTUCE, Flávio. Manual de Direito Civil: volume único. 10. ed. Rio de Janeiro: Método,
2019. aulo: Saraiva, 2020. v. 1.
FRANK, Felipe; BUGALSKI, Lucas Miguel Gonçalves. Ius constitutionale commune e direito
de família: uma análise hermenêutica da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos
Humanos e do Supremo Tribunal Federal na matéria. Revista Brasileira de Políticas
Públicas, Brasília, v. 11, n. 2. p.498-517, 2021.

Disciplina 8. Direito do Consumidor e Cidadania

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
O Direito do Consumidor na Constituição Federal. Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei
8.078/90). Direitos Humanos e sua relação com o Direito do Consumidor. Responsabilidade pelo fato
do produto ou serviço – acidentes de consumo. Responsabilidade pelo vício do produto ou serviço –
qualidade, quantidade, durabilidade e inadequação. Responsabilidade do Comerciante.
Responsabilidade do Profissional Liberal. Excludentes de responsabilidade no CDC. Práticas abusivas
no CDC. Contratos: bancários, de seguros, de assistência à saúde. Comércio Eletrônico. Código Penal e
a proteção do consumidor: estelionato e outras fraudes; fraude no comércio e crimes contra a saúde
pública. Lei 8.137/90. Crimes contra as relações de consumo. Jurisprudência aplicada. Casos Práticos.
Bibliografia Básica
ALMEIDA, João Batista De. A Proteção jurídica do consumidor. São Paulo: Saraiva,
1993.
ALMEIDA, João Batista De. Manual de direito do consumidor. 3.ed. São Paulo:
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Saraiva, 2009
BRASIL, Código de defesa do consumidor: lei n. 260 8.078, de 11 de setembro de
1990. Brasília, DF, Editora ANASPS, 2010
VENOSA, Sílvio De Salvo. Direito civil. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2016.

Bibliografia Complementar
COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo:
Saraiva, 2017.
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos Humanos Fundamentais. São Paulo:
Saraiva, 2016.
GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil
Contratos, teoria geral. 10. ed. rev., atual. São Paulo: Saraiva, 2014
MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: comentários aos arts. 1ª a 5º da
Constituição da República Federativa do Brasil, Doutrina e Jurisprudência. São Paulo: Atlas,
2017.

Disciplina 9. Trabalho escravo e ambiente do trabalho

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
DISPOSITIVOS LEGAIS DE REPRESSÃO AO TRABALHO ESCRAVO. CONCEITO E
CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO. DIFERENÇA ENTRE ESCRAVIDÃO ANTIGA
E CONTEMPORANEA. MEIO AMBIENTE DE TRABALHO.
Bibliografia Básica
BRITO FILHO, José Claudio Monteiro de. Trabalho escravo: caracterização jurídica. São
Paulo: LTr, 2014.

CASSAR, Vólia Bomfim. Direito do trabalho: de acordo com a reforma trabalhista Lei 13.
467/2017. 15. ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2018.
CORTEZ, Julpiano Chaves. Trabalho Escravo no Contrato de Emprego e os Direitos
fundamentais. 2. ed. São Paulo: LTr, 2015.

MESQUITA, Valena Jacob Chaves. O trabalho análogo ao de escravo: uma análise
jurisprudencial do crime no TRF da 1ª Região. Belo Horizonte: RTM, 2016
Bibliografia Complementar
BELMONTE, Alexandre Agra. Tutela da Composição dos Danos Morais nas Relações de
Trabalho. Editora LTr. 2014.

BRITO FILHO, José Cláudio Monteiro de. Trabalho decente: análise jurídica da exploração
do trabalho escravo e outras formas de trabalho indigno. 4. ed. São Paulo: LTr, 2016.
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LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito do trabalho. São Paulo: Saraiva
Educação, 2022.

REMEDIO, Davi Pereira. O Trabalho escravo no Brasil: amplitude do conceito em face da
dignidade da pessoa humana. DP: Habermam Editora, 2017.

Disciplina 10. Biodireito e bioética

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
Biodireito e bioética - conceitos, princípios e transdisciplinaridade. Fundamentos médicos e
jurídicos da bioética e do biodireito. Reflexões ético-legais no exercício das profissões da
saúde. Pesquisas com células-tronco, com seres humanos e com animais. Reprodução humana
assistida. Clonagem. Questões relacionadas à morte, à doação e aos transplantes de órgãos
humanos. Sexualidade, mudança de sexo e de nome. Aborto e suas implicações legais e éticas.
Biodiversidade
Bibliografia Básica
AVELAR, Ednara P. A responsabilidade civil médica em face das técnicas de Reprodução
Humana Assistida. 269 f. Dissertação (Mestrado em direito) – Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo, São Paulo, 2008.
BARCHIFONTAINE, Christian de Paul; PESSINI, Leocir. Fundamentos da Bioética. Paulus.
_______. Bioéticas: Alguns Desafios, São Paulo: Loyola, 2001. p. 347.
BENTO, Silvana Aparecida Ferreira. Processo de obtenção do consentimento livre e
esclarecido: opinião de mulheres. [Dissertação]. Campinas (SP): Unicamp; 2006. Disponível
em: http://libdigi.Unicamp.br/document/?code=vtls000390467.
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Bases filosóficas da bioética e sua categoria
fundamental: uma visão contemporânea, Bioética - CFM, v. 13, n. 2, 2005.
CLOTET, Joaquim. et al, Ética e Ambiente. Por uma nova ética ambiental, in: Bioética: Uma
visão panorâmica, Porto Alegre: EDIPUCRS, 2005, p. 235-246.
CLOTET, Joaquim. Bioética: Uma aproximação. Porto Alegre: Editora da PUCRS, 2003.
DANTAS Flávio; SOUZA, Evandro Guimarães. Ensino de Deontologia, Ética Médica e
Bioética nas Escolas Médicas Brasileiras: uma revisão sistemática. Rev. Bras. de Ed. Méd. 32
(4):507-17, 2008.
DINIZ, Débora; SUGAI, Andréa; GUILHEM, Dirce; SQUINCA, Flávia. (orgs.) Ética em
pesquisa: Temas globais. Brasília: UNB, 2008.
______; GUILHEM, Dirce; SUGAI, Andréa; SCHUKLENK, Udo. Ética em pesquisa:
experiência de treinamento em países sul-africanos. 2ª. ed. rev. e ampl. Brasília: UNB, 2008.
DURAND, Guy. Introdução Geral a Bioética – História. Conceitos e Instrumentos. São
Paulo: Loyola, p. 431, 2003.
LOLAS, Fernando. Bioética. O que é, como se faz. São Paulo: Edições Loyola, 2001.
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GUILHEM, Dirce; DINIZ, Débora. O que é ética em pesquisa. Coleção Primeiros Passos.
São Paulo: Brasiliense, 2008.

MAIA, Marisa S. (org.) Por uma ética do cuidado. Rio de Janeiro: FAPERJ/Garamond, 2009.
NALINI, José R. Ética Geral e profissional. 5ª. Ed. rev. atual. ampl. São Paulo: Revista dos
tribunais, 2006.
Paulo Antônio de Carvalho Fortes; Elma Lourdes Campos Pavone Zoboli. Bioética e Saúde
Pública, São Paulo: Loyola, 2003. p.167 p.
SCHRAMM, Fermin Roland; ESCOSTEGUY Claudia Caminha. Bioética e avaliação
tecnológica em saúde. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 16/4 (out-dez, 2000): p. 951-961.
SORDI, Mara R. Lemes; BAGNATO, Maria Helena Salgado. Subsídios para uma formação
profissional crítico-reflexiva na área da saúde: o desafio da virada do século. Rev. Latino-am.
enfermagem. 6 (2):p. 83-8, 1998.
ZOBOLI, Elma; OGUISSO, Taka. Ética e bioética: desafios para a enfermagem e saúde.
Editora Manole Medicina.
Bibliografia Complementar
ALBANO, Lilian Maria José. Biodireito: os avanços da genética e seus efeitos ético-jurídicos.
Rio de Janeiro: Editora Atheneu, 2004.
BARBOSA, Heloisa Helena, BARRETO, Vicente de Paulo. Temas de biodireito e bioética.
Rio de Janeiro: Renovar.
BRANDÃO, Dernival da Silva, BICUDO, Hélio. A vida dos direitos humanos – bioética
médica e jurídica. Editora SAFE.
DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. São Paulo: Saraiva.
GARCIA, Maria. Biodireito Constitucional – questões atuais. Coleção Biodireito e Bioética.
Editora Campus.
GARCIA, Maria; GAMBA, Juliane Cavarieri; MONTAL, Zélia Cardoso. Biodireito
Constitucional: questões atuais – Col. Biodireito e Bioética. Editora Campus.
LOUREIRO, Cláudia Regina Magalhães. Introdução ao biodireito. São Paulo: Saraiva.
MALUF, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus. Curso de Biodireito e Bioética. 2 ed. São
Paulo: Atlas, 2015.
MUSSE, Luciana Barbosa. Novos sujeitos de direito. Editora Campus.
NAMBA, Edison Tetsuzo. Manual de bioética e biodireito. 2. ed. – São Paulo: Atlas, 2015.
REIS, Sérgio N.; AGUIAR, Mônica. Bioética no cinema. Belo Horizonte: Nova Alvorada
Edições, 2009.

Disciplina 11. METODOLOGIA CIENTÍFICA

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
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Metodologia, Método e Ciência. Pesquisa Científica e Pesquisa no Direito. Métodos e Técnicas
de Pesquisa. Planejamento da Pesquisa. Normas para Apresentação, Produção e Redação de
Projetos e Textos Científicos
Bibliografia Básica
MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Metodologia da Pesquisa Científica. 4ª edição. São
Paulo: Atlas, 2019.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de Metodologia
Científica: Métodos Científicos, Técnicas de Pesquisa e Elaboração de Referências
Bibliográficas. 9ª edição. São Paulo: Atlas, 2021.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do Trabalho
Científico: Projeto de Pesquisa, Pesquisa Bibliográfica, Tese de Doutorado, Dissertações de
Mestrado, Trabalhos de Conclusão de Curso. 9ª edição. São Paulo: Atlas, 2021.
MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de Metodologia da
Pesquisa no Direito. 8ª edição. São Paulo: Saraiva, 2018.
Bibliografia Complementar
CAMPOS, Dinael Corrêa de; BAPTISTA, Makilim Nunes (Org). Metodologias de pesquisa
em ciências: análises quantitativa e qualitativa. 2ª edição. Rio de Janeiro: LTC, 2016.
CARVALHO, Maria Cecilia Maringoni de. Construindo o saber: metodologia científica -
fundamentos e técnicas. 24ª edição. Campinas, SP: Papirus, 2011.
KÖCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica : teoria da ciência e iniciação
à pesquisa. 34ª edição. Petrópolis: Vozes, 2015.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia científica: Ciência e
Conhecimento Científico, Métodos Científicos, Teoria, Hipótesese Variáveis e Metodologia
Jurídica. 8ª edição. São Paulo: Atlas, 2022.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de Pesquisa. 9ª edição.
São Paulo: Atlas, 2021.
MATTAR, João. Metodologia científica na era digital. 4ª edição. São Paulo: Saraiva, 2017.
SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 24ª edição. São Paulo:
Cortez, 2016.
QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo. Monografia Jurídica: Passo a Passo - Projeto, Pesquisa,
Redação e Formatação. São Paulo: Método, 2017.
QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo; FEFERBAUM, Marina (coord.). Metodologia da Pesquisa
em Direito: Técnicas e Abordagens para Elaboração de Monografias, Dissertações e Teses. 2ª
edição. São Paulo: Saraiva, 2019.

Disciplina 12. Seminários de Pesquisa

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
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O objetivo central da disciplina é apresentar ao corpo docente e aos professores – tanto da
UNIFESSPA quanto vinculados a outras instituições de ensino - as pesquisas desenvolvidas
pelos alunos, de forma a discutir os temas escolhidos, bem como as questões relacionadas aos
métodos de pesquisa já aplicados ao projeto de trabalho de conclusão de curso.

Bibliografia Básica
MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Metodologia da Pesquisa Científica. 4ª edição. São
Paulo: Atlas, 2019.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de Metodologia
Científica: Métodos Científicos, Técnicas de Pesquisa e Elaboração de Referências
Bibliográficas. 9ª edição. São Paulo: Atlas, 2021.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do Trabalho
Científico: Projeto de Pesquisa, Pesquisa Bibliográfica, Tese de Doutorado, Dissertações de
Mestrado, Trabalhos de Conclusão de Curso. 9ª edição. São Paulo: Atlas, 2021.
MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de Metodologia da
Pesquisa no Direito. 8ª edição. São Paulo: Saraiva, 2018.
Bibliografia Complementar
CAMPOS, Dinael Corrêa de; BAPTISTA, Makilim Nunes (Org). Metodologias de pesquisa
em ciências: análises quantitativa e qualitativa. 2ª edição. Rio de Janeiro: LTC, 2016.
CARVALHO, Maria Cecilia Maringoni de. Construindo o saber: metodologia científica -
fundamentos e técnicas. 24ª edição. Campinas, SP: Papirus, 2011.
KÖCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica : teoria da ciência e iniciação
à pesquisa. 34ª edição. Petrópolis: Vozes, 2015.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia científica: Ciência e
Conhecimento Científico, Métodos Científicos, Teoria, Hipótesese Variáveis e Metodologia
Jurídica. 8ª edição. São Paulo: Atlas, 2022.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de Pesquisa. 9ª edição.
São Paulo: Atlas, 2021.
MATTAR, João. Metodologia científica na era digital. 4ª edição. São Paulo: Saraiva, 2017.
SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 24ª edição. São Paulo:
Cortez, 2016.
QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo. Monografia Jurídica: Passo a Passo - Projeto, Pesquisa,
Redação e Formatação. São Paulo: Método, 2017.
QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo; FEFERBAUM, Marina (coord.). Metodologia da Pesquisa
em Direito: Técnicas e Abordagens para Elaboração de Monografias, Dissertações e Teses. 2ª
edição. São Paulo: Saraiva, 2019.

Disciplina 13. Trabalho de Conclusão de Curso

Carga-Horária 30 Tipo ☒ Teórica |  ☐ Prática

Ementa
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Elaboração de Projeto de Pesquisa e artigo científico por meio do acompanhamento de
Professor Orientador.
Bibliografia Básica
MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Metodologia da Pesquisa Científica. 4ª edição. São
Paulo: Atlas, 2019.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de Metodologia
Científica: Métodos Científicos, Técnicas de Pesquisa e Elaboração de Referências
Bibliográficas. 9ª edição. São Paulo: Atlas, 2021.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do Trabalho
Científico: Projeto de Pesquisa, Pesquisa Bibliográfica, Tese de Doutorado, Dissertações de
Mestrado, Trabalhos de Conclusão de Curso. 9ª edição. São Paulo: Atlas, 2021.
MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de Metodologia da
Pesquisa no Direito. 8ª edição. São Paulo: Saraiva, 2018.
Bibliografia Complementar
CAMPOS, Dinael Corrêa de; BAPTISTA, Makilim Nunes (Org). Metodologias de pesquisa
em ciências: análises quantitativa e qualitativa. 2ª edição. Rio de Janeiro: LTC, 2016.
CARVALHO, Maria Cecilia Maringoni de. Construindo o saber: metodologia científica -
fundamentos e técnicas. 24ª edição. Campinas, SP: Papirus, 2011.
KÖCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica : teoria da ciência e iniciação
à pesquisa. 34ª edição. Petrópolis: Vozes, 2015.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia científica: Ciência e
Conhecimento Científico, Métodos Científicos, Teoria, Hipótesese Variáveis e Metodologia
Jurídica. 8ª edição. São Paulo: Atlas, 2022.
MARCONI, Marina De Andrade ; LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de Pesquisa. 9ª edição.
São Paulo: Atlas, 2021.
MATTAR, João. Metodologia científica na era digital. 4ª edição. São Paulo: Saraiva, 2017.
SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 24ª edição. São Paulo:
Cortez, 2016.
QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo. Monografia Jurídica: Passo a Passo - Projeto, Pesquisa,
Redação e Formatação. São Paulo: Método, 2017.
QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo; FEFERBAUM, Marina (coord.). Metodologia da Pesquisa
em Direito: Técnicas e Abordagens para Elaboração de Monografias, Dissertações e Teses. 2ª
edição. São Paulo: Saraiva, 2019.
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